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E M E N T A 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 

DESMATAMENTO DE FLORESTA NATIVA NA REGIÃO AMAZÔNICA SEM 

LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE – DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL – DEVER DE REPARAÇÃO DO AGENTE CAUSADOR DO DANO – 

DANOS MATERIAIS E MORAIS – DANOS INTERINOS – POSSIBILIDADE – 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ – CUMULAÇÃO ENTRE AS OBRIGAÇÕES DE 

RECOMPOR/RESTAURAR/RECUPERAR AS ÁREAS AFETADAS POR DANOS 

AMBIENTAIS E A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR EM PECÚNIA – NÃO 

CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM – NEXO CAUSAL EVIDENCIADO – 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA – INTELIGÊNCIA DO ART. 225, § 3º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – RECURSO PROVIDO. 

1. Se comprovado o nexo causal entre o ato ilícito praticado pelo 

Apelante (desmatamento de floresta nativa objeto de especial preservação) e o dano 

ambiental em questão, surge, objetivamente, o dever de promover a recuperação da área 

afetada e de indenizar eventuais danos remanescentes, sobretudo pelo dano que 

permanece entre a sua ocorrência e a plena recuperação do meio ambiente degradado 

(dano interino ou intermediário), na forma do art. 14, § 1°, da Lei nº 6.938/81. 

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o 

qual é possível a cumulação entre as obrigações de recompor/restaurar/recuperar as 

áreas afetadas por danos ambientais e a obrigação de indenizar em pecúnia. (STJ - 
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AgInt no REsp: 1548960/SC). 

3. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 

configura bis in idem, porquanto a indenização, em vez de considerar lesão específica 

já ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em parcela do dano que, 

embora causada pelo mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos 

deletérios de cunho futuro, irreparável ou intangível. (STJ - REsp: 1198727 MG). 

 
 

 
APELANTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO 
APELADO(S): FERNANDO TOMÉ DE OLIVEIRA 
   
 

R E L A T Ó R I O 

EXMA. SRA. DESA. HELENA MARIA BEZERRA RAMOS   

Egrégia Câmara: 

Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto pelo 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso, em face da sentença proferida pelo 

Juízo da 2ª Vara da Comarca de Comodoro/MT, nos autos da Ação Civil Pública  nº 

760-71.2013.811.0046 – código 62665, movida em desfavor de Fernando Tomé de 

Oliveira, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial para 

condenar o Apelado a recompor integralmente o ambiente degradado, mediante o 

plantio de espécies arbóreas típicas da vegetação nativa da região, por meio da 

apresentação junto ao órgão ambiental competente (SEMA) de um Plano de 

Recuperação de Área Degradada  - PRAD, fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para o 

cumprimento, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), 

revertendo-se esta em prol do Fundo Municipal do Meio Ambiente do Município de 

Comodoro/MT, ou aquele que lhe faça as vezes. 

Não houve condenação em custas processuais e honorários 

advocatícios. 

Em suas razões recursais (fls. 111/122), o Ministério Público 

pleiteia a reforma parcial da sentença, tão somente para que o Apelado seja condenado 
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ao pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes do dano 

ambiental por ele praticado. 

Sustenta que, no presente caso, tem-se a necessidade de 

reparação que compreenda não somente a reconstituição da vegetação, mas que permita, 

também, o restabelecimento da função ambiental de preservar a paisagem, a 

estabilidade ecológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, com vistas a 

proteção do solo e assegurar o bem estar da coletividade. 

Por essas razões, pugna pelo provimento do recurso, com a 

parcial reforma da sentença, a fim de condenar o Apelado a indenizar os danos morais e 

materiais decorrentes do dano ambiental por ele praticado. 

A certidão de fls. 124 atesta o decurso do prazo para o Apelado 

apresentar contrarrazões. 

A Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer de fls. 132/134, 

manifestou pelo provimento do recurso. 

Às fls. 143/145 determinei a conversão do julgamento em 

diligência, no sentido de realizar a intimação do INCRA, para manifestar eventual 

interesse no feito, em razão da notícia, pelo Apelado, em sede de contestação, de que a 

área objeto do dano ambiental seria oriunda de assentamento rural promovido pelo 

INCRA; todavia, decorreu o prazo assinalado, sem qualquer manifestação do INCRA, 

conforme certidão de fls. 151. 

É o relatório. 

Peço dia. 

Cuiabá, 9 de julho de 2019. 

 

Desa. Helena Maria Bezerra Ramos 

              Relatora 

 

 

P A R E C E R (ORAL) 

O EXMO. SR. DR. MARCELO FERRA DE CARVALHO 
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Ratifico o parecer escrito. 

 
 
 

 
V O T O    

EXMA. SRA. DESA. HELENA MARIA BEZERRA RAMOS 

(RELATORA)   

Egrégia Câmara: 

Conforme relatado, trata-se de Recurso de Apelação Cível 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso, em face da sentença 

proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Comodoro/MT, nos autos da Ação Civil 

Pública  nº 760-71.2013.811.0046 – código 62665, movida em desfavor de Fernando 

Tomé de Oliveira, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na 

inicial para condenar o Apelado a recompor integralmente o ambiente degradado, 

mediante o plantio de espécies arbóreas típicas da vegetação nativa da região, por meio 

da apresentação junto ao órgão ambiental competente (SEMA) de um Plano de 

Recuperação de Área Degradada  - PRAD, fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para o 

cumprimento, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), 

revertendo-se esta em prol do Fundo Municipal do Meio Ambiente do Município de 

Comodoro/MT, ou aquele que lhe faça as vezes. 

Não houve condenação em custas processuais e honorários 

advocatícios. 

Antes de adentrar na análise do recurso, necessário se faz um 

breve resumo dos fatos postos à discussão. 

Extrai-se dos autos que o Ministério Público ingressou com 

Ação Civil Pública em desfavor de Fernando Tomé de Oliveira objetivando a sua 

condenação à reparação de dano ambiental cumulada com obrigação de indenizar, 

sustentando que, o Apelado é proprietário do Sítio Vista Alegre, localizado no Projeto 

de Assentamento São Vicente/Santa Elina, no Município de Nova Lacerda/MT, nas 

coordenadas geográficas latitude 14º31´17,3”S e longitude 59º 43´17,6”W e, que, em 

5-12-2011 foi autuado pelo IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
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Recursos Naturais Renováveis, por meio do Auto de Infração nº 730201-D,  por 

infringência ao art. 50 da Lei nº 9.605/1998, por ter destruído 21,60 hectares de floresta 

nativa, na região amazônica, objeto especial de preservação, com uso de fogo, sem 

licença outorgada pelo órgão ambiental competente, ocasião em que lhe foi aplicada a 

multa administrativa de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais). 

O pedido de liminar foi parcialmente deferido às fls. 63/65, para 

determinar o bloqueio da venda de imóveis do réu no montante de R$ 165.000,00 (cento 

e sessenta e cinco mil reais), com expedição de ofício aos CRI da Comarca de 

Comodoro/MT, para que indisponibilize os imóveis do réu limitados a esse valor. 

O réu apresentou contestação (fls. 82/91), arguindo que quando 

passou a ocupar a área em questão esta já se encontrava aberta em quase toda sua 

totalidade, sendo que apenas pratica a manutenção e limpeza do local, atitude realizada 

por todos os vizinhos na região, bem como defendeu que inexistem provas de que ateou 

fogo em sua área, ressaltando que a alegações dos fiscais se basearam apenas em 

supostas fotografias de satélite e não de visita ao local da suposta infração; razão pela 

qual, pugnou pela revogação da liminar. 

Em sede de impugnação, o Ministério Público rechaçou os 

argumentos apresentados pelo Apelado, requerendo a procedência da ação (fls. 97/100). 

Designada audiência de conciliação, esta restou infrutífera, ante 

a ausência de comparecimento do requerido (fls. 104). 

Ato contínuo, o Magistrado Singular sentenciou o feito, 

julgando parcialmente procedentes os pedidos veiculados na inicial, para condenar o 

Apelado a recompor integralmente o ambiente degradado, mediante o plantio de 

espécies arbóreas típicas da vegetação nativa da região, por meio da apresentação junto 

ao órgão ambiental competente (SEMA) de um Plano de Recuperação de Área 

Degradada  - PRAD, fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para o cumprimento, sob 

pena de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), revertendo-se esta em prol 

do Fundo Municipal do Meio Ambiente do Município de Comodoro/MT, ou aquele que 

lhe faça as vezes. 

Irresignado, o Ministério Público pugna pela reforma parcial da 
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sentença, a fim de que o Apelado seja condenado ao pagamento de indenização por 

danos morais e materiais decorrentes do dano ambiental por ele praticado. 

Pois bem. 

Como se sabe, a Constituição Federal, em seu art. 225, § 3º, 

determina a responsabilidade objetiva por danos ambientais, isto é, independente de 

culpa, in verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

(...) 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 

a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. [Destaquei] 

 

Incide na hipótese o princípio da responsabilidade, segundo o 

qual aquele que promove ou contribui para o dano ambiental deve responder por suas 

ações e omissões da maneira mais ampla possível, de forma a se repristinar a situação 

ambiental degradada e que a penalização aplicada tenha efeitos pedagógicos, 

impedindo-se que os custos recaiam sobre a sociedade como um todo (in ANTUNES, 

Paulo de Bessa; Direito Ambiental, 6.ed., Rio: Lúmen Júris, p. 39/40). 

A propósito, acerca da responsabilidade objetiva por dano 

ambiental, colaciono julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. DEFESA DO MEIO AMBIENTE. 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. 
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ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 284/STF. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

POSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE DE NATUREZA 

OBJETIVA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 

INAPLICABILIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

(...) 

VI. Consoante a jurisprudência do STJ, "a responsabilidade 

civil pelo dano ambiental, qualquer que seja a qualificação 

jurídica do degradador, público ou privado, é de natureza 

objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida pelos princípios 

poluidor-pagador, da reparação in integrum, da prioridade da 

reparação in natura e do favor debilis, este último a legitimar 

uma série de técnicas de facilitação do acesso à justiça, entre 

as quais se inclui a inversão do ônus da prova em favor da 

vítima ambiental" (STJ, REsp 1.454.281/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/09/2016). Assim, estando o acórdão recorrido em 

consonância com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, 

merece ser mantida a decisão ora agravada, em face do 

disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ. 

VII. Acerca da independência das instâncias civil e 

administrativa, a orientação jurisprudencial do STJ é firme no 

sentido de que, "de acordo com a tradição do Direito brasileiro, 

imputar responsabilidade civil ao agente causador de 

degradação ambiental difere de fazê-lo administrativa ou 
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penalmente. Logo, eventual absolvição no processo criminal ou 

perante a Administração Pública não influi, como regra, na 

responsabilização civil, tirantes as exceções em numerus 

clausus do sistema legal, como a inequívoca negativa do fato 

ilícito (não ocorrência de degradação ambiental, p. 

ex.) ou da autoria (direta ou indireta), nos termos do art. 935 do 

Código Civil" (STJ, REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/05/2013). 

VIII. A despeito de o novo Código Florestal ter mantido o 

regime de proteção das Áreas de Preservação Permanente, 

"tratando-se de matéria ambiental, prevalece o disposto no 

princípio tempus regit actum, que impõe obediência à lei em 

vigor por ocasião da ocorrência do fato ilícito, sendo, portanto, 

inaplicável o novo Código Florestal a situações pretéritas. 

Precedentes" (STJ, AgInt no REsp 1.381.085/MS, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/08/2017). 

IX. Agravo interno improvido. (STJ – AgInt no AREsp 

1100789/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7-12-2017, DJe 15-12-2017). 

[Destaquei] 

 

No mesmo sentido é o entendimento adotado por este Sodalício: 

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – QUEIMADA 

URBANA CARACTERIZADA – RELATÓRIO TÉCNICO 

AMBIENTAL – DANO AMBIENTAL – INDENIZAÇÃO - 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA – DANO MORAL 

DIFUSO – PRECEDENTE DO STJ - RECURSO 

DESPROVIDO. 
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[...] Às pretensões ressarcitórias relacionadas a esta segunda 

categoria, aplicam-se igualmente as disposições específicas do 

direito ambiental e, por conseguinte, da responsabilidade civil 

ambiental (objetiva) - consignadas na Lei n° 6.938/91 (Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente), nos moldes em que 

preceituado no seu artigo 14, parágrafo 1º: "Sem obstar a 

aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a 

indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 

terceiros, afetados por sua atividade. [...]" 2.2. A excludente de 

responsabilidade civil consistente no fato de terceiro, na seara 

ambiental, tem aplicação bastante restrita, dada a abrangência 

do disposto no artigo acima transcrito. Desse modo, só poderá 

ser reconhecida quando o ato praticado pelo terceiro for 

completamente estranho à atividade desenvolvida pelo 

indigitado poluidor, e não se possa atribuir a este qualquer 

participação na consecução do dano - ato omissivo ou 

comissivo, o que não se verifica na hipótese, consoante se infere 

do acórdão recorrido, o qual expressamente consignou ser o 

recorrente/réu "conhecedor de que as pessoas que 'limpavam' 

sua propriedade se utilizavam do fogo para fazê-lo, e a prática 

era reiterada, freqüente, "todos os anos", conforme descrito na 

inicial. E mesmo conhecedor do ilícito, nada fez para coibir a 

prática proscrita exercida em sua propriedade, tornando-se 

dessa forma responsável por ato de terceiro." 2.3 "Para o fim de 

apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, 

equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, 

quem deixa fazer, quem não se importa que façam, quem 

financia para que façam, e quem se beneficia quando outros 

fazem." [...]” (REsp 1381211/TO, Rel. Ministro MARCO 
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BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 

19/09/2014). (TJMT – Ap 180746/2015, DES. JOSÉ ZUQUIM 

NOGUEIRA, SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

E COLETIVO, Julgado em 28-11-2017, Publicado no DJE 

5-12-2017). [Destaquei] 

 

Desse modo, tendo sido demonstrado o dano ambiental em 

decorrência da destruição de 21,60 hectares de floresta nativa, na região amazônica, 

objeto especial de preservação, com uso de fogo, sem licença outorgada pelo órgão 

ambiental competente, torna-se imperiosa a responsabilização da Apelante em 

decorrência dos danos materiais e morais praticados ao meio ambiente. 

Isso porque, a reparação integral do dano ao meio ambiente deve 

compreender não somente o prejuízo causado (desmatamento) ao bem ou recurso 

ambiental atingido (in casu, floresta nativa objeto de especial proteção – Amazônia 

Legal), como também os denominados “danos interinos”, vale dizer, as perdas de 

qualidade ambiental constatadas no espaço de tempo entre a ocorrência do prejuízo e a 

efetiva recomposição do meio degradado. 

Logo, a indenização pelos danos materiais, requerida pelo 

Ministério Público, é perfeitamente cabível de forma cumulativa à recomposição da área 

degradada, como compensação pecuniária pelos danos reflexos e pela perda da 

qualidade ambiental até que ocorra sua efetiva restauração, considerando-se, ainda que 

tal indenização tem por escopo reverter, em favor da sociedade, os benefícios 

econômicos que o Requerido obteve com a degradação do meio ambiente. 

Devo destacar a condenação no pagamento de indenização a 

título de dano material não configura bis in idem, pois a indenização não é para o dano 

especificamente reparado (reparação in natura do dano ecológico puro), mas para seus 

efeitos (danos extrapatrimoniais), especialmente a privação temporária da fruição do 

patrimônio comum a todos os indivíduos, até sua efetiva recomposição. 

A possibilidade de cumular a indenização pecuniária com as 

obrigações de fazer voltadas à recomposição da área degradada, sem a ocorrência de bis 
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in idem, além da adequação da Ação Civil Pública para essa finalidade, é reconhecida 

pelo STJ, no seguinte precedente: 

 

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. 

OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR 

QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE 

PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA 

LEI 6.938/81, ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO 

CDC. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO 

POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO INTEGRAL. 

(...) 

3. Deveras, decorrem para os destinatários (Estado e 

comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, 

comportando prestações pessoais, positivas e negativas (fazer e 

não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos 

danos insuscetíveis de recomposição in natura), prestações 

essas que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se 

for o caso. 

4. A ação civil pública é o instrumento processual destinado a 

propiciar a tutela ao meio ambiente (CF, art. 129, III) e 

submete-se ao princípio da adequação, a significar que deve ter 

aptidão suficiente para operacionalizar, no plano jurisdicional, 

a devida e integral proteção do direito material, a fim de ser 

instrumento adequado e útil. 

5. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá 

ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer"), a conjunção “ou” deve ser 

considerada com o sentido de adição (permitindo, com a 
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cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e 

não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil 

pública instrumento inadequado a seus fins). 

(...) 

8. Ademais, a proibição de cumular pedidos dessa natureza não 

encontra sustentáculo nas regras do procedimento comum, 

restando ilógico negar à ação civil pública, criada 

especialmente como alternativa para melhor viabilizar a tutela 

dos direitos difusos, o que se permite, pela via ordinária, para a 

tutela de todo e qualquer outro direito. 

9. Recurso especial desprovido. 

(REsp 625249/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 31/8/2006 p. 203, grifei). (Destaquei) 

 

Esse precedente vem sendo reafirmado na jurisprudência do 

STJ, bem como neste Sodalício, in verbis: 

 

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTAL. 

INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. CUMULAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. 1. É pacífico nesta Corte Superior o 

entendimento segundo o qual é possível a cumulação entre as 

obrigações de recompor/restaurar/recuperar as áreas afetadas 

por danos ambientais e a obrigação de indenizar em pecúnia. 

2. Conforme assentou a Segunda Turma no julgamento do REsp 

1.180.078/MG (Rel. Min Herman Benjamin, DJe de 28/2/2012): 

"A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 

configura bis in idem, porquanto a indenização não é para o 

dano especificamente já reparado, mas para os seus efeitos 
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remanescentes, reflexos ou transitórios, com destaque para a 

privação temporária da fruição do bem de uso comum do povo, 

até sua efetiva e completa recomposição, assim como o retorno 

ao patrimônio público dos benefícios econômicos ilegalmente 

auferidos". 3. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no 

REsp: 1548960 SC 2015/0194584-0, Relator: Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 6/3/2018, T2 - 

SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/3/2018). 

(Destaquei) 

 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 

AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A REFLORESTAMENTO. 

RESSARCIMENTO DE DANO MATERIAL. CUMULAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. 1. Usualmente, as questões relativas a 

direito ambiental se inserem no amplo conceito de direito 

público a que se refere o art. 9º, § 1º, XIII, do RI/STJ, atraindo a 

competência da 1ª Seção deste Tribunal. Contudo, um recurso 

especial que tenha como objeto a discussão exclusivamente da 

responsabilidade civil pela reparação do dano ambiental, sem 

outras questões ambientais que justifiquem seu deslocamento à 

1ª Seção, deve ser julgado por uma das Turmas integrantes da 

2ª Seção, inserindo-se no conceito amplo de responsabilidade 

civil a que se refere o art. 9º, § 2º, III do RI/STJ. 2. É possível, 

em ação civil pública ambiental, a cumulação de pedidos de 

condenação a obrigação de fazer (reflorestamento de área) e 

de pagamento pelo dano material causado. Precedentes. 3. 

Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido. 

(STJ - REsp: 1181820 MG 2010/0029751-7, Relator: Ministra 

NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 07/10/2010, T3 - 

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/10/2010). 
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(Destaquei) 

 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DESMATAMENTO DE VEGETAÇÃO NATIVA (CERRADO) 

SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL. 

DANOS CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 

4º, VII, E 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981, E DO ART. 3º DA LEI 

7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO 

POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. 

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE 

PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION 

AD PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL 

INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. ART. 

5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 

INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA NORMA 

AMBIENTAL. (...) 3. Ao responsabilizar-se civilmente o 

infrator ambiental, não se deve confundir prioridade da 

recuperação in natura do bem degradado com impossibilidade 

de cumulação simultânea dos deveres de repristinação natural 

(obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização 

em dinheiro (obrigação de dar), e abstenção de uso e de nova 

lesão (obrigação de não fazer). (...) 5. Nas demandas 

ambientais, por força dos princípios do poluidor-pagador e da 

reparação in integrum, admite-se a condenação do réu, 

simultânea e agregadamente, em obrigação de fazer, não fazer 

e indenizar. Aí se encontra típica obrigação cumulativa ou 

conjuntiva. Assim, na interpretação dos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, 

da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), 

e do art. 3º da Lei 7.347/85, a conjunção "ou" opera com valor 
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aditivo, não introduz alternativa excludente. Essa posição 

jurisprudencial leva em conta que o dano ambiental é 

multifacetário (ética, temporal, ecológica e patrimonialmente 

falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de 

vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às 

gerações futuras e aos próprios processos ecológicos em si 

mesmos considerados). 6. Se o bem ambiental lesado for 

imediata e completamente restaurado ao status quo ante 

(reductio ad pristinum statum, isto é, restabelecimento à 

condição original), não há falar, ordinariamente, em 

indenização. Contudo, a possibilidade técnica, no futuro (= 

prestação jurisdicional prospectiva), de restauração in natura 

nem sempre se mostra suficiente para reverter ou recompor 

integralmente, no terreno da responsabilidade civil, as várias 

dimensões do dano ambiental causado; por isso não exaure os 

deveres associados aos princípios do poluidor-pagador e da 

reparação in integrum. 7. A recusa de aplicação ou aplicação 

parcial dos princípios do poluidor-pagador e da reparação in 

integrum arrisca projetar, moral e socialmente, a nociva 

impressão de que o ilícito ambiental compensa. Daí a resposta 

administrativa e judicial não passar de aceitável e gerenciável 

"risco ou custo do negócio", acarretando o enfraquecimento 

do caráter dissuasório da proteção legal, verdadeiro estímulo 

para que outros, inspirados no exemplo de impunidade de fato, 

mesmo que não de direito, do infrator premiado, imitem ou 

repitam seu comportamento deletério. 8. A responsabilidade 

civil ambiental deve ser compreendida o mais amplamente 

possível, de modo que a condenação a recuperar a área 

prejudicada não exclua o dever de indenizar - juízos 

retrospectivo e prospectivo. 9. A cumulação de obrigação de 
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fazer, não fazer e pagar não configura bis in idem, porquanto 

a indenização, em vez de considerar lesão específica já 

ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em 

parcela do dano que, embora causada pelo mesmo 

comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos 

deletérios de cunho futuro, irreparável ou intangível. 10. Essa 

degradação transitória, remanescente ou reflexa do meio 

ambiente inclui: a) o prejuízo ecológico que medeia, 

temporalmente, o instante da ação ou omissão danosa e o 

pleno restabelecimento ou recomposição da biota, vale dizer, o 

hiato passadiço de deterioração, total ou parcial, na fruição do 

bem de uso comum do povo (= dano interino ou 

intermediário), algo frequente na hipótese, p. ex., em que o 

comando judicial, restritivamente, se satisfaz com a exclusiva 

regeneração natural e a perder de vista da flora ilegalmente 

suprimida, b) a ruína ambiental que subsista ou perdure, não 

obstante todos os esforços de restauração (= dano residual ou 

permanente), e c) o dano moral coletivo. Também deve ser 

reembolsado ao patrimônio público e à coletividade o proveito 

econômico do agente com a atividade ou empreendimento 

degradador, a mais-valia ecológica ilícita que auferiu (p. ex., 

madeira ou minério retirados irregularmente da área 

degradada ou benefício com seu uso espúrio para fim 

agrossilvopastoril, turístico, comercial). (...). 13. A 

jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, 

no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de 

obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar (REsp 

1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; 
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AgRg nos EDcl no Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.4.2011; REsp 

1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. 

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 625.249/PR, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre 

outros). (...). (STJ - REsp: 1198727 MG 2010/0111349-9, 

Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 

14/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 

09/05/2013). (Destaquei) 

 

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 

DANO AMBIENTAL – CUMULAÇÃO DE PEDIDO 

INDENIZATÓRIO E OBRIGAÇÃO DE FAZER – 

POSSIBILIDADE – CERCEAMENTO DE DEFESA – 

AFASTADO - DESMATAMENTO – PEQUENA 

PROPRIEDADE – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO NOVO 

CÓDIGO FLORESTAL – ART. 67 E 68 – RECURSO 

PROVIDO. 

1.É possível, em ação civil pública ambiental, a cumulação de 

pedidos de obrigação de fazer e de pagamento pelo dano 

material causado, registrando que a conjunção "ou" do 

referido artigo 3º deve ser considerada com o sentido de 

adição, e não de exclusão, não haveria sentido negar à ação 

civil pública o que se permite no procedimento comum para a 

tutela de qualquer outro direito. 

2.A dispensa da produção de provas pelo juiz, caso entenda 

desnecessária, é perfeitamente possível, podendo, ainda, 
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indeferir as diligências consideradas inúteis ou protelatórias. 

(...). 

4.Recurso provido. (Ap 58622/2017, DESA. MARIA 

EROTIDES KNEIP BARANJAK, PRIMEIRA CÂMARA DE 

DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 7/5/2018, 

Publicado no DJE 18/5/2018). (Destaquei) 

 

No que tange ao dano moral coletivo, é cediço que este não se 

restringe às pessoas individualmente consideradas. A configuração desse dano se dá 

pela lesão na esfera moral de uma comunidade, ou seja, na violação de valores 

coletivos, atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico. 

 Tal lesão ocorre em razão da degradação do meio ambiente, 

piorando a qualidade de vida da comunidade do local, prescindindo da prova da dor, 

sentimento ou abalo psicológico sofridos pelo indivíduo. A reparação da lesão 

extrapatrimonial coletiva advém da necessidade da reparação integral da lesão causada 

ao meio ambiente. 

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

PARA COIBIR A PRÁTICA RECORRENTE DE POLUIÇÃO 

SONORA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 

RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVA. POLUIÇÃO 

SONORA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DA 

INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Recurso especial decorrente de ação civil pública em que se 

discute danos morais coletivos decorrentes de poluição sonora e 

irregularidade urbanística provocadas por funcionamento dos 

condensadores e geradores colocados no fundo do 

estabelecimento das condenadas. 
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2. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo 

restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público 

não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 

acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 

da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa. O 

Ministério Público possui legitimidade para propor Ação Civil 

Pública com o fito de prevenir ou cessar qualquer tipo de 

poluição, inclusive sonora, bem como buscar a reparação pelos 

danos dela decorrentes. Nesse sentido: REsp 1.051.306/MG, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 

10/09/2010. 

3. "Tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo 

restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público 

não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na 

acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, 

da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa" 

(REsp 1.051.306/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/10/2008, DJe 10/09/2010.). 

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é 

transindividual e atinge uma classe específica ou não de 

pessoas, é passível de comprovação pela presença de prejuízo à 

imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das 

individualidades percebidas como segmento, derivado de uma 

mesma relação jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial 

coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de 

abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do 

indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos". 

Nesse sentido: REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 

30/06/2015; REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 

26/02/2010. 

5. A Corte local, ao fixar o valor indenizatório em R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), o fez com base na análise aprofundada da 

prova constante dos autos. A pretensão da ora agravante não se 

limita à revaloração da prova apreciada do aresto estadual, mas, 

sim, ao seu revolvimento por este Tribunal Superior, o que é 

inviável. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 430.850/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 07/03/2014. 

Agravo regimental improvido. (STJ – AgRg no AREsp 

737.887/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 14/9/2015). [Destaquei] 

 

In casu, restou devidamente comprovada a ocorrência de dano 

ambiental em decorrência do desmatamento de 21,60 hectares de floresta nativa, na 

região amazônica, objeto especial de preservação, com uso de fogo, sem licença 

outorgada pelo órgão ambiental competente, bem como constatado o nexo de 

causalidade entre a degradação ambiental e a responsabilidade do Apelado mediante a 

agressão a bens e valores comuns a toda a coletividade, mostrando-se lídima a sua 

condenação à indenização extrapatrimonial ante os danos causados ao meio ambiente, 

por afetar o interesse de toda a comunidade em um meio ambiente adequado. 

Nesse aspecto, considerando a gravidade da infração cometida; o 

impacto no seio da sociedade; a capacidade econômica do Apelado, o caráter 

pedagógico da medida a servir de freio à degradação ambiental; bem assim a destinação 

do numerário aqui quantificado, arbitro o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) à título 

de danos morais coletivos, que ao meu sentir, se revela adequado à necessária reparação 

do meio ambiente afetado.  
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo, para reformar 

em parte a sentença, no sentido de também condenar o Apelado ao pagamento de 

indenização pelos danos morais e materiais decorrentes da degradação ao meio 

ambiente por ele praticada, fixando o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser 

revertido ao Fundo Estadual dos Direitos Difusos, nos termos do art. 13 da Lei nº 

7.347/85. 

É como voto. 
 

 

 

 

 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a 

PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO do Tribunal de Justiça 

do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência do DES. MÁRCIO VIDAL, por meio da 

Câmara Julgadora, composta pela DESA. HELENA MARIA BEZERRA RAMOS 

(Relatora), DES. MÁRCIO VIDAL (1º Vogal) e DESA. MARIA EROTIDES KNEIP 

BARANJAK (2ª Vogal), proferiu a seguinte decisão: À UNANIMIDADE, PROVEU 

O RECURSO. 

 

Cuiabá, 29 de julho de 2019. 

 

 

 

------------------------------------------------------------------------------------------- 

DESEMBARGADORA HELENA MARIA BEZERRA RAMOS - 

RELATORA  

 

 

 

   


